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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO

EXERCÍCIO DE 2015

RELATÓRIO DO ÓRGÃO CENTRAL DE CONTROLEINTERNO

APRESENTAÇÃO

O Governo Municipal de Mombaça está sujeito à fiscalização contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial, a cargo do Poder Legislativo, com o auxílio do Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado do Ceará. Para cumprimento ao que dispõem os arts. 74 e 75 da
Constituição Federal; art. 80 da Constituição Estadual, arts. 75 a 80 da Lei n° 4.320/64, assim
como as determinações contidas na Lei Complementar n° 101/2000, deve instituir e manter
controle interno, visando à comprovação transparente dos recursos aplicados em consonância
com os registros realizados.
A Prestação de Contas de Governo, para atendimento do que dispõe o art. 49 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, deve permanecer durante todo o exercício, na Câmara Municipal e no
órgão técnico responsável por sua elaboração, para consuslta e apreciação pelos cidadãos e
instituições da sociedade. Dada a sua forma de apresentação e linguagem técnica, buscou-se, no
presente Relatório, dar maior transparência às informações, tratando-as de maneira mais simples
e acessível.

INTRODUÇÃO

O Poder Executivo desde 2005 conta com uma Coordenadoria de Controle Interno, vinculada à
Secretaria de Administração, cuja atuação busca a conformidade com os aspectos do controle
interno que o Tribunal de Contas dos Municípios, no cumprimento de sua missão orientadora,
através da Instrução Normativa n° 01/1997, estabeleceu como objetos de controle a serem

observados pelos entes municipais, quais sejam: a execução orçamentária e financeira; o sistema

de pessoal (ativo e inativo); a incorporação, tombamento e baixa de bens patrimoniais; os bens

em almoxarifado; as licitações, contratos, convénios, acordos e ajustes; as obras públicas e

reformas; as operações de crédito; os suprimentos de fundos e as doações, subvenções, auxílios

e contribuições concedidas.
Considerando que dentre os objetos de controle acima especificados, alguns são inerentes às

contas de gestão apresentadas pelos ordenadores da despesa, o presente relatório limitar-se-á

aos assuntos que pertinem às Contas de Governo ora encaminhadas.

RECEITAS

A Receita Total do exercício de 2015 foi de R$ 66.548.520,33 (sessenta e seis milhões quinhentos

e quarenta e oito mil quinhentos e vinte reais e trinta e três centavos).

Do total das receitas arrecadadas 94% são Receitas Correntes e os 6% restantes são Receitas de

Capital.
As receitas correntes são destinadas principalmente à manutenção da máquina administrativa

(despesas com pessoal, encargos, material de consumo e serviços). Somente após cumpridas

essas obrigações devem ser destinadas a investimentos.

Já as receitas de capital são constituídas pelos convénios firmados com o Governo Federal

destinam exclusivamente à realização de investimentos (obras e aquisição de equipamentos).
e se

DESPESAS

No exercício de 2015 o total da despesa empenhada foi de R$ 69.274.181,04 (sessenta e nove

milhões duzentos e setenta e quatro mil cento e oitenta e um reais e quatro centavos).
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Em 2015 a despesa líquida com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo atingiu o valor de
R$ 34.343.929,39 (trinta e quatro milhões trezentos e quarenta e três mil novecentos e vinte e
nove reais e trinta e nove centavos), observando os limites determinados na Lei de
Responsabilidade Fiscal (54% da Receita Corrente Líquida para as despesas de pessoal do
Poder Executivo e 6% da Receita Corrente Líquida para as despesas de pessoal do Poder
Legislativo).
A despesa com amortização da dívida do Município foi de R$ 387.788,07 (trezentos e oitenta e
sete mil setecentos e oitenta e oito reais e sete centavos), correspondendo às dívidas parceladas
com o INSS e PASEP.

As despesas ficaram divididas da seguinte forma: 89% em Despesas Correntes e 11% em
Despesas de Capital.

DÉFICIT/SUPERÁVIT ORÇAMENTÁRIO

Confrontando-se a Receita Arrecadada com a Despesa Empenhada em 2015 apurou-se um
déficit de R$ 2.725.660,71 (dois milhões setecentos e vinte e cinco mil seiscentos e sessenta
reais e setenta e um centavos)

Ao final do ano de 2015, a disponibilidade financeira do Governo Municipal era de R$
3.357.490,41 (três milhões trezentos e cinquenta e sete mil quatrocentos e noventa reais e
quarenta e um centavos). Esse valor acima inclui o saldo bancário do Poder Legislativo, de R$
26.698,42 (vinte e seis mil seicentos e noventa e oito reais e quarenta e dois centavos).

Essa disponibilidade destina-se ao pagamento das dívidas de curto prazo existentes ao final do
exercício, que totalizam R$ 3.357.490,41 (três milhões trezentos e cinquenta e sete mil
quatrocentos e noventa reais e quarenta e um centavos).

ORIGEMEDESTINAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

DE ONDE VEIO O DINHEIRO

RECEITA POR RUBRICA

% Descrição da ReceitaValor

Cota-Parte do ICMS3.820.726,57 5,74

Cota-Parte do FPM22.868.746,36 34,36

Transferências do FUNDEB20 944.171,08 31,47

Royalties11.456,38 0,02

Transferências do SUS6.466.433,17 9,72

Transferências de Convénios4.669.473,33 7,02

Receitas de Contribuições488.629,89 0,73

Receitas Tributárias3,092.054.534,48

Transferências do FNDE3,122.074.792,76

Receitas de Serviços0,33218.499,72

Receitas Patrimoniais0,70463.971,07

Outras Transf. Estado e União1.122.165,68 1,69

Transferências do SUAS1,531.019.217,04

Alienações de Bens0,00

Outras Receitas0,49325.702,80

100,0066.548.520,33
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COMO FOI GASTO O DINHEIRO

DESPESA POR GRUPO DENATUREZA DA DESPESA

Descrição da Despesa%Valor

Pessoal e Encargos34.475.525,29 49,77

Juros e Encargos da Dívida0,00

Outras Despesas Correntes27.134.569,23 39,17

Investimentos e Inversões10,507.276.298,45

Amortização da Dívida0,56387.788,07

100,0069.274.181,04
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DESPESA POR FUNÇÃO DE GOVERNO

Especificação Valor %
Legislativa 1.965.881,75
Administração 4.116.448,27 5,94

Assistência Social 2.751.612,21 3,97

Previdência Social 0,00

Saúde 14.531.012,92 20,98

Trabalho 0,00

Educação 36.117.981,08 52,14

Cultura 162.110,00 0,23

Urbanismo 6.631.859,66 9,57

Saneamento 0,00

Direito da Cidadania 0,00

Agricultura 655.842,70 0,95

Comércio e Serviços 92.667,07 0,13

Gestão Ambiental 480.318,38 0,69

Transporte 368.292,77 0,53

0,93Desporto e Lazer 646.357,45

Encargos Especiais 753.796,78 1,09

VALOR TOTAL 69.274.181,04 100,00
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DEMONSTRATIVO DA ORIGEME COMPROMETIMENTO DOS RECURSOS

No quadro abaixo faz-se uma comparação da Receita Arrecadada (própria e transferida)
Despesa Empenhada classificada por Função de Governo. As despesas realizadas nas funções
de governo representam a atuação do Governo Municipal no desenvolvimento das políticas
públicas estabelecidas na Lei do Orçamento.

Deve-se esclarecer que é na Função de Governo "Administração" que são classificados gastos
gerais de custeio e manutenção.

com a

RECEITA ARRECADADA VALOR-R$ % DESPESA REALIZADA VALOR-R$
Recursos Próprios 3.551.337,96 5,34 Legislativa 1.965.881,75
Receita Tributária 2.054.534,48 3,09 Administração e Planejamento 4.116.448,27

IPTU 29.936,42 0,04 Assistência Social 2.751.612,21
IRRF 909.444,83 1,37 Previdência Social
ITBI 57.950,92 0,09 Saúde 14.531.012,92
ISS 979.301,14 1,47 Trabalho
TAXAS 77.901,17 0,12 Educação 36.117.981,08

Receitas de Contribuição Social

Outros Recursos Próprios

488.629,89 0,73 Cultura 162.110,00
1.008.173,59 1,51 Urbanismo 6.631.859,66

Recursos Transferidos 62.997.182,37 94,66 Saneamento
FPM 22.868.746,36 34,36 Direito da Cidadania
ICMS 3.820.726,57 5,74 Agricultura 655.842,70

92.667,07Sistema Único de Saúde-SUS 6.466.433,17 9,72 Energia

FUNDEB 20.944.171,08 31,47 Gestão Ambiental 480.318,38

Transferências FNDE 2.074.792,76 3,12 Indústria

Assistência Social - SUAS 1,531.019.217,04 Transportes 368.292,77

Convénios 4.669.473,33 7,02 Desporto e Lazer 646.357,45

Outros Recursos Transferidos 1.133.622,06 1,70 Encargos Especiais 753.796,78

TOTAL DA RECEITA 66.548.520,33 100,00 TOTAL DA DESPESA 69.274.181,04

Déficit Orçamentário 2.725.660,71

TOTAL GERAL 69.274.181,0469.274.181,04 100,00 TOTAL GERAL

LIMITES MÁXIMOS EMÍNIMOS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO

Os Créditos Adicionais foram abertos em consonância com as disposições contidas na Lei de

Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, como demonstrado no quadro abaixo:

CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS NO EXERCÍCIO
Valor total das dotações orçamentárias
_(fixadas no orçamento)_ 77.267.707,96R$1

Valor por tipo de crédito adicional (R$)Créditos Adicionais
13.341.251,00Créditos Suplementares

704.290,40Créditos Especiais

| 0,00Créditos Extraorçamentários

Total dos Créditos Adicionais abertos | 14.045.541,402

Valor por Fonte de Recursos (R$)Fontes de Recursos

Por Superávit Financeiro (IPMQ)

Por Excesso de Arrecadação

14.045.541,40,Por Anulação de Dotações

Por Operações de Crédito
14.045.541,40Total das Fontes de Recursos3
77.267.707,96Registro no Balanço Orçamentário
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Os Decretos de abertura de créditos adicionais, as leis autorizativas (exceto a lei orçamentária e a
lei de diretrizes orçamentarias) seguem
totalizam os valores acima demonstrados.

A despesa com Pessoal do Poder Executivo atingiu o percentual de 52,97% da Receita Corrente
Líquida. Esse percentual guarda conformidade com o percentual constante do Relatório e Gestão
Fiscal - Demonstrativo da Despesa com Pessoal, a ser submetido à apreciação da sociedade,
através de audiência pública a realizar-se na Câmara Municipal, em data definida pela
Presidência desse Poder. Demonstra-se, a seguir a forma de apuração do percentual acima
referido.

anexo, assim como a Relação e os Decretos queem

DESPESA COM PESSOAL PODER EXECUTIVO (R$)
Despesa Bruta com Pessoal 33.108.171,04
(-) Sentenças Judiciais 127.235,04
(-) Despesas de Exercícios Anteriores 0,00
(-) Indenizações e Restituições Trabalhistas 4.360,86
TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA_
% SOBRE A RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

32.976.575,14

62.251.628,17

52,97

APLICAÇÃO NA MANUTENÇÃOEDESENVOLVIMENTO DO ENSINO
ART. 212 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Impostos e Transferências considerados para o Cálculo VALOR - R$

IPTU 29.936,42
IRRF 909.444,83

ITBI 57.950,92

ISS 979.301,14

Cota-Parte do FPM 21.662,474,85

Parcela referente à CF, art. 159, I, alinea d 1.206.271,51

Cota-Parte do ITR 6.577,19

Transferência da LC 87/96 12.957,00

Cota-Parte do ICMS 3.820.726,57

641.397,42Cota-Parte do IPVA
18.950,42Cota-Parte do IPI-Exportação

0,00Juros, Multa e Atualização Monetária de Impostos e DAT (de impostos)

24.935,00Dívida Ativa de Impostos

TOTAL DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 29.370.923,27

7.342.730,82VALOR A APLICAR (mínimo de 25%)

COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB 20.944.171,08

Despesas consideradas como Aplicação em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

(+) GASTOS COM EDUCAÇÃO (FUNÇÃO 12) 36.117.981,08

0,00(+) Restos a Pagar inscritos em exercícios anteriores e liquidados no autal exercício

49.089,20(-) Restos a Pagar Não Processados inscritos no exercício

605.073,30(-) Ensino Médio (Sub-Função 362)

0,00(-) Ensino Profissional (Sub-Função 363)

0,00(-) Ensino Superior (Sub-Função 364)

6.756.553,81(-) Despesas realizadas com Recursos de Transferências Voluntárias

(-) Despesas realizadas com Complementação do FUNDEB_ 20.944.171,08

0,00(-) Despesas realizadas com Operações de Crédito
7.763.093,69(=) Valor Aplicado

26,43Percentual de Aplicação

420.362,87Superávit/Déficit de Aplicação

As despesas com efetuadas com a Manutenção e o Desenvolvimento do Ensino atingiram o

percentual de 26,43% da receita resultante de impostos e transferências, cumprindo a

determinação constitucional, tendo sido apurado em conformidade com a orientação do Tribunal

de Contas dos Municípios, conforme pode ser constatado no quadro anexo.



APLICAÇÃO NAS AÇÕESESERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
EMENDA CONSTITUCIONAL N° 29

Impostos e Transferências considerados para o Cálculo VALOR - R$

IPTU 29.936,42
IRRF 909.444,83
ITBI 57.950,92
ISS 979.301,14
Dívida Ativa de Impostos 21.662.474,85
Juros, Multa e Atualização Monetária de Impostos e DAT 6.577,19

Cota-Parte do FPM 12.957,00

Cota-Parte do ITR 3.820.726,57

Transferência da LC 87/96 641.397,42

Cota-Parte do ICMS 18.950,42

Cota-Parte do IPVA 0,00

Cota-Parte do IPI-Exportação 24.935,00

TOTAL DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 28.164.651,76

VALOR A APLICAR (mínimo de 15%) 4.224.697,76

Despesas consideradas como Aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde

(+) GASTOS COM SAÚDE (FUNÇÃO 10) 14.531.012,92

55.652,88(+) Restos a Pagar inscritos em exercidos anteriores e liquidados no atual exercício

73.174,07(-) Restos a Pagar Não Processados inscritos no exercício

0,00(-) Inativos e Pensionistas
0,00(-) Serviços de Limpeza e Tratamento de Resíduos Sólidos
0,00(-) Assistência Médica e Odontológica a Servidores
0,00(-) Saneamento Básico (exceto para controle de vetores)

7.457.789,64(-) Despesas realizadas com Recursos de Transferências Voluntárias

(-) Despesas realizadas com recursos de Operações de Crédito 0,00

7.055.702,09(=) Valor Aplicado
25,05Percentual Aplicado

2.831.004,33Superávit de Aplicação

As despesas com efetuadas com as Ações e Serviços Públicos de Saúde atingiram o percentual

de25,05% da receita resultante de impostos e transferências, tendo sido apurado em

conformidade com a orientação do Tribunal de Contas dos Municípios, conforme pode ser

constatado no quadro anexo.

REPASSE À CÂMARA MUNICIPAL

O duodécimo repassado ao Poder Legislativo observou os limites estabelecidos na Constituição

Federal. O valor repassado foi de R$ 1.970.260,49 (um milhão novecentos e setenta mil duzentos

e sessenta reais e quarenta e nove centavos). O Poder Executivo, através de decreto, ajustou o

valor do duodécimo ao limite estabelecido no art. 29-A da Constituição Federal.

CONCLUSÃO

O Balanço Geral Consolidado ora apresentado ao Poder Legislativo contém as informações da

Prefeitura Municipal, seus órgãos da administração direta e fundos especiais e da Câmara

Municipal.
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